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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO 
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
LITISCONSÓRCIO. REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, 
quando a Corte de origem resolve, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. "Este Tribunal Superior, na exegese do art. 40 da Lei do 
Parcelamento Urbano, firmou orientação segundo a qual, face à 
omissão do loteador, o Município tem responsabilidade subsidiária 
quanto à realização das obras de infraestrutura indispensáveis à 
regularização de loteamentos clandestinos, tais como esgotamento 
sanitário, abastecimento de água e iluminação pública" (AgInt nos 
EDcl no REsp n. 2.034.509/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
3. A anulação das premissas estabelecidas pela instância ordinária a 
respeito da ausência de comprovação de que houve o esgotamento 
das tentativas de atribuir ao loteador privado a responsabilidade 
pelo empreendimento, da forma pretendida, exigiria a reavaliação 
de matéria de fato, procedimento que, em sede especial, encontra 
impedimento na Súmula 7/STJ, bem observada pela decisão 
agravada.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Ministério Público do Estado de São Paulo desafiando 

decisão de fls. 1.124/1.127, que negou provimento ao agravo em recurso especial, em 

razão da não ocorrência da alegada negativa de prestação jurisdicional, da jurisprudência 

do STJ a respeito da responsabilidade subsidiária do Município e da incidência 

da Súmula 83/STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, a existência de efetiva violação aos 

arts. 489, § 1º, e 1.022, II do CPC pela Corte de origem, uma vez que ocorreu omissão 

quanto: a) à caracterização do litisconsórcio facultativo na ação civil pública visando à 

regularização de loteamento; b) à subsidiariedade da responsabilização do Município, 

devendo incidir apenas na fase de cumprimento de sentença e se o loteador tiver 

integrado o polo passivo; c) à incidência do art. 275 do CC, em se tratando de 

responsabilidade solidária.

Aduz a não ocorrência do óbice da Súmula n. 7/STJ, por se tratar de 

discussão jurídica, a saber, se na ação civil pública nas quais se busca responsabilização 

por danos ambientais ou urbanísticos, é possível que apenas o Município figure no polo 

passivo ou se preciso incluir o loteador, gerando um litisconsórcio passivo necessário.

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 1.156).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser mantida.

Com efeito, conforme constou do decisório singular, inexiste a alegada 

ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II do CPC, na medida em que o Tribunal a quo 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, 

tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 

postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar o decisum, 
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como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão local, não se devendo 

confundir fundamentação sucinta com a ausência desta.

O julgado a quo restou assim fundamentado (fls. 963):
 

Os fatos e fundamentos do pedido inicial estão amparados na responsabilidade 
solidária do Município pela regularização urbanística e ambiental do 
loteamento, que, a despeito de aprovado, teria sido implantado de forma 
irregular pelos loteadores, com omissão do ente municipal no seu dever 
de fiscalizar tal atividade e exigir o cumprimento das obrigações legais 
correspondentes. 
No entanto, é entendimento pacifico neste Tribunal e no C. STJ que a 
responsabilidade do Município, embora solidária em relação aos loteadores, é 
subsidiária, ou seja, somente poderá ser executada caso o degradador direto 
não cumpra obrigação, "seja por total ou parcial exaurimento patrimonial ou 
insolvência, seja por impossibilidade ou incapacidade, por qualquer razão, 
inclusive técnica, de cumprimento da prestação judicialmente imposta, 
assegurado, sempre, o direito de regresso (art. 934, do Código Civil), com a 
desconsideração da personalidade jurídica, conforme preceitua o 50 do Código 
Civil' (REsp 1.071.741/SP, 2a T., Min. Herman Benjamin, DJe de 16/12/2010).

 
No aresto dos aclaratórios constou o seguinte (fls. 994/995):
 

Ao argumentar que deve prevalecer a regra da solidariedade prevista no 
código civil e em situações gerais de responsabilidade ambiental, o embargante 
deixa de considerar o elemento decisivo que consiste, justamente, no fato de se 
tratar de hipótese de loteamento, para a qual o ordenamento jurídico 
estabeleceu regra diversa e especial, que se impõe sobre a regra geral.
Assim entende o próprio precedente mencionado a fl. 700 (REsp 1.071.741) 
que, no trecho citado pelo embargante, entende (ao contrário do defendido no 
segundo parágrafo de fl. 701) que "há uma ordem de execução e de 
responsabilização".

 
Dessarte, observa-se pela fundamentação da decisão colegiada recorrida, 

integrada em sede de embargos declaratórios, que a Corte de origem motivou 

adequadamente seu decisório, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese. Afasta-se, assim, a alegada negativa de prestação 

jurisdicional, tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão da parte.

Cumpre dizer que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 

de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob alicerce 

suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise dos 

dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar, tal como ocorre na 

espécie.

A propósito, confiram-se:
 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA CELULAR. 
SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. ILICITUDE 
RECONHECIDA. TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO, DECIDIU PELA EXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA 
CONDUTA DA EMPRESA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REVOGAÇÃO DO DECRETO 6.523/2008. 
SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO 11.034/2022. SÚMULA 211/STJ. 
CONTINUIDADE DO ESCOPO NORMATIVO. VEDAÇÃO AO 
RETROCESSO.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre 
o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 
origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao 
seu crivo, descabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, assentou que não estão presentes os requisitos para o 
prosseguimento do cumprimento de sentença no caso concreto. Nesse sentido, 
transcrevo trecho do acórdão: "Nesse contexto, evidenciado o descumprimento 
pela ré das diversas regras estabelecidas pelo Decreto Federal nº 6.523/08 e 
das normas regulamentadoras acerca do serviço de atendimento ao cliente, 
passa-se à análise do pleito reparatório pelos alegados danos [...]
é evidente que a deficiente prestação do serviço de atendimento ao cliente da 
empresa ré violou os direitos fundamentais dos consumidores à proteção contra 
práticas abusivas, afigurando-se o dano moral coletivo in re ipsa, ou seja, sua 
configuração decorre da mera constatação da prática abusiva e intolerável, 
revelando-se desnecessária a demonstração de prejuízos concretos ou de 
efetivo abalo moral" (fl. 852, e-STJ). Rever tal entendimento implica reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ).
5. A Ação Civil Pública foi intentada com vistas ao efetivo cumprimento ao 
Decreto nº 6.523/2008, que regulamentava o Código de Defesa do Consumidor 
- CDC, no que concerne ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC. Esse 
escopo normativo prossegue com o advento do Decreto nº 11.034/2022, visto 
que o fim visado continua a ser a regulamentação do CDC no tocante ao SAC.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.216.348/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATO SUPERVENIENTE. 
EXAME. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. JUÍZO DE CASSAÇÃO. EXAME DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça entende não ser possível o exame de 
fato novo suscitado exclusivamente na instância especial ante a ausência do 
requisito constitucional do prequestionamento e sob pena de supressão de 
instância (EDcl no AgInt no REsp 1.739.484/PE, rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, julgado em 08/03/2021, DJe 11/03/2021).
2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância 
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A alegação de violação do art. 1.022 do CPC busca o juízo de cassação do 
aresto recorrido, mediante a nulidade da decisão judicial impugnada.
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4. Hipótese em que o apelo raro interposto pela ora agravante limitou-se a 
invocar a nulidade do acórdão recorrido por negativa de prestação 
jurisdicional (violação do art. 1.022, II e III, do CPC/20 15), de modo que os 
pontos relativos à eventual divergência do acórdão recorrido com a decisão de 
afetação do REsp 1.937.887/RJ e ofensa à coisa julgada constituem alegações 
que não convergem para o delimitado naquela peça recursal.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.023.723/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 
Quanto ao mérito, o Tribunal consignou (fls. 965/966, grifos nossos):

 
Com efeito, a despeito da obrigação constitucional do município relativamente 
à implementação de políticas públicas de saneamento básico e infraestrutura 
urbana, na hipótese de parcelamento do solo urbano por loteador privado, a lei 
6.766/79 transferiu para o empreendedor-loteador, num primeiro momento, a 
realização de tais obras, conferindo, ainda ao ente público, no artigo 40, o 
poder-dever de assumir a regularização por meio de procedimento próprio, 
ressarcindo-se, inclusive, com os recursos financeiros provenientes da venda 
dos lotes. 
Decorre de tal sistemática que, se o loteador implanta o loteamento de forma 
irregular e o ente municipal é omisso no exercício do poder de polícia 
administrativa, pode ser responsabilizado pela implementação da 
infraestrutura necessária. No entanto, só se pode exigir do município o 
cumprimento das obrigações transferidas aos loteadores privados em caso de 
exaurimento e impossibilidade do cumprimento por parte destes.
[...]
Na hipótese dos autos, porém, o loteador não foi incluído como litisconsorte 
no polo passivo da ação de conhecimento, e os fatos e fundamentos do pedido 
inicial tampouco estão amparados no exaurimento de qualquer tentativa de 
imposição de tais responsabilidades primeiramente ao loteador do 
empreendimento. 
A luz da sistemática criada pela lei 6.766/79, o ajuizamento de ação de 
conhecimento, visando exclusivamente o reconhecimento da responsabilidade 
subsidiária do Município pela regularização urbanístico-ambiental de 
loteamento particular, exige que, primeiro, o loteador tenha sido cobrado do 
cumprimento das obrigações legais a ele impostas para, depois, em caso de 
inadimplemento, exigir do Poder Público Municipal a execução de seu dever. 
Não estando a ação fundada no esgotamento das possibilidades de imputar, ao 
loteador, a regularização do loteamento, tampouco figurando o loteador no 
polo passivo da demanda, não se vislumbra interesse processual da parte 
autora na tutela jurisdicional almejada, consistente no reconhecimento da 
responsabilidade solidária e subsidiária do ente municipal. Seja porque, do 
ponto de vista material, não se poderia exigir, do Município, tal regularização, 
seja porque, do ponto de vista processual, não seria viável dar cumprimento a 
qualquer título judicial nesse sentido, dada a subsidiariedade da obrigação do 
ente público.
 

De fato, "[e]ste Tribunal Superior, na exegese do art. 40 da Lei do 

Parcelamento Urbano, firmou orientação segundo a qual, face à omissão do loteador, o 

Município tem responsabilidade subsidiária quanto à realização das obras de 

infraestrutura indispensáveis à regularização de loteamentos clandestinos, tais como 

esgotamento sanitário, abastecimento de água e iluminação pública" (AgInt nos EDcl 

no REsp n. 2.034.509/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
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Portanto, conforme retratado no trecho acima, não foi comprovado nos 

autos que houve o esgotamento das tentativas de atribuir ao loteador privado a 

responsabilidade pelo empreendimento.

Nesse contexto, a anulação das premissas estabelecidas pela instância 

ordinária, da forma pretendida, exigiria a reavaliação de matéria de fato, procedimento 

que, em sede especial, encontra impedimento na Súmula 7/STJ, bem observada pela 

decisão agravada.

É a jurisprudência desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
INEXISTÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não deve ser conhecido o agravo que não ataque especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, como no caso, em relação aos recursos da 
Companhia de Saneamento.
2. Esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ a pretensão de rever a (in)existência 
de dano moral coletivo, pois, quanto ao tema, a Corte Regional se amparou 
diretamente no contexto fático-probatório dos autos.
3. Agravos da Companhia de Saneamento não conhecidos. Agravo do MPF 
conhecido para não conhecer do apelo especial.
(AREsp n. 2.382.883/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 10/12/2024, DJEN de 4/2/2025.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RESSARCIMENTO DOS DANOS. IMPUTAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES 
DE ACORDO COM A PARTICIPAÇÃO DOS RÉUS NO ATO ILÍCITO. 
SOLIDARIEDADE CORRETAMENTE AFASTADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Ação de improbidade por desvio de aproximadamente R$ 58,8 milhões por 
meio de organizações não governamentais subcontratadas sem licitação. 
Desmembramento da ação originária, mantidos na presente lide três agentes 
públicos da FESP acusados de atestar notas fiscais sem fiscalização dos 
serviços. Afastamento da responsabilidade pelo ressarcimento dos danos devido 
à ausência de prova de benefício pessoal e diante da tão só negligência dos 
réus em fiscalizar o cumprimento dos contratos.
2. Discussão acerca da responsabilidade solidária dos réus pelo ressarcimento 
ao erário em ação de improbidade administrativa.
Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento na sentença da 
solidariedade não é obrigatório.
3. O momento processual em que se encontra o magistrado quando da 
prolação da sentença condenatória ou o Tribunal quando da análise do 
recurso de apelação, tendo em vista as alegações das partes e as provas até 
então produzidas, permiti-lhes a delimitação da responsabilidade de cada um 
dos demandados. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.
4. Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, 
relativamente ao Tema 1.199, pronunciou a aplicabilidade da Lei 14.230/2021 
aos processos inaugurados antes de sua vigência e ainda sem trânsito em 
julgado. Impossibilidade de se reconhecer a atipicidade ou determinar a 
conformação do acórdão tendo em vista o trânsito em julgado da decisão 
condenatória em relação aos ora agravados.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.456.632/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
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Primeira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 28/10/2024, grifos nossos.)
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 618/STJ. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ANÁLISE DOS REQUISITOS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância 
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A aplicação da inversão do ônus da prova nas ações de degradação 
ambiental, nos termos do enunciado sumular n. 618 do STJ, não é automática e 
impositiva, devendo as instâncias ordinárias analisar os requisitos da 
redistribuição dos encargos probatórios.
3. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de elementos 
autorizadores da inversão do ônus probatório com base na realidade que se 
delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é 
inviável no âmbito do recurso especial.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.638.879/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 11/12/2024, grifos nossos.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.286.603 / SP
Número Registro: 2023/0024603-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00350238420128260196 00350238420128260196150000 0035023842012826019626762012 
0350238420128260196150000 20170000240282 26762012 350238420128260196 
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FRANCA
PROCURADORA : ALINE PETRUCI CAMARGO MONTEIRO - SP185587

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORDEM URBANÍSTICA - PARCELAMENTO DO SOLO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FRANCA
ADVOGADA : ALINE PETRUCI CAMARGO MONTEIRO - SP185587

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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